
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 110.917 - MG (2019/0099054-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RONALDO SANTOS DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido 

de liminar, interposto por RONALDO SANTOS DA CONCEICAO contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante 

(convertida a custódia em prisão preventiva) e denunciado pela prática, em 

tese, do delito previsto no art. 157, § 2º, II, do Código Penal.

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou 

habeas corpus perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, 

recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 118):

EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE 
DELITO - ROUBO MAJORADO - MAUS ANTECEDENTES - 
ACUSADO QUE RESPONDE A INQUÉRITO POLICIAL 
POR CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO - LIBERDADE 
PROVISÓRIA - BENEFÍCIO ANTERIORMENTE 
CONCEDIDO - QUEBRA DE COMPROMISSO - 
NECESSIDADE DE CONSTRIÇÃO DA LIBERDADE COMO 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PARA ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL - DECISÃO FUNDAMENTADA 
- LIBERDADE PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - 
IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO - INVIABILIDADE - AUTORIA DELITIVA - ANÁLISE 
INCABÍVEL NA AÇÃO DIRETA DE HABEAS CORPUS. 01. 
Afigura-se necessária, para a garantia da ordem pública, a 
prisão provisória de paciente que, ostentando anterior 
condenação definitiva sem efeito de reincidência, bem ainda 
respondendo a Inquérito Policial por crime contra o patrimônio, 
é preso em flagrante delito pela prática de novo crime. 02. 
Paciente que quebra anterior compromisso assumido, após ter 
sido beneficiado com liberdade provisória, demonstra completo 
desprezo para com a Justiça e a sociedade, eis porque, como 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei 
penal, justifica-se sua prisão processual. 03. Encontrando-se a 
decisão fundamentada, concretamente, na necessidade da prisão 
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processual para a garantia da ordem pública, não há falar-se na 
aplicação das medidas cautelares elencadas no art. 319 do 
CPP. 04. O revolvimento de matéria de prova não se comporta 
nas balizas do Habeas Corpus, devendo emergir da instrução 
probatória no curso da ação penal. 

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade 

da segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de 

prisão preventiva e dos motivos autorizadores previstos nos art. 312 do Código 

de Processo Penal, ressaltando que a gravidade abstrata do delito não pode 

servir como fundamento para a manutenção da medida constritiva.

Destaca, ainda, que o recorrente é primário e que a custódia 

cautelar se mostra desproporcional e inadequada no caso concreto, uma vez 

que, em caso de eventual condenação, o acusado fará jus à fixação de regime 

prisional menos gravoso que o fechado, não se podendo desconsiderar, por fim, 

a possibilidade de imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a revogação da 

prisão preventiva, com expedição de alvará de soltura, para que o recorrente 

possa aguardar o julgamento do processo em liberdade até o trânsito em 

julgado de eventual sentença condenatória.

É o relatório. Decido.

A liminar em recurso ordinário em habeas corpus, bem como 

em habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação 

jurisprudencial que visa a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se 

revele de pronto na impetração. 

Em um juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta 

ilegalidade no ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de 

urgência.

No caso, ao que parece, a prisão foi mantida pelo Tribunal 

estadual especialmente em razão do risco de reiteração delitiva. Quanto ao 

ponto, o acórdão assim apontou (e-STJ fl. 123):
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(...) Registre-se que o paciente ostenta anterior condenação 
definitiva sem efeito de reincidência pelo delito de posse de 
substância entorpecente para uso próprio, como faz certo a CAC 
de fl. 12-15 (seqüencial 06).

Não bastasse, o acusado responde a Inquérito Policial pelo 
delito de receptação.

Acresce-se que o acusado já foi beneficiado com a liberdade 
provisória quebrando, com a prática de novo crime, o 
compromisso assumido com a Justiça.

Dessa forma, não utilizou sua reinserção social para 
emendar-se, senão para retornar ao crime, eis porque nova 
soltura importaria inelutável risco à ordem pública. (...) 

A propósito, "O histórico criminal do agente, a revelar 

fundado receio de reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o 

decreto de prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos 

termos do art. 312 do Código de Processo Penal" (HC 304.240/BA, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

05/05/2015, DJe 14/5/2015; RHC 42.280/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/5/2015).

Por outro lado, eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade e residência fixa, não obstam a segregação 

cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva. 

Assim, não obstante os fundamentos apresentados pela defesa, 

mostra-se imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de 

convicção constantes dos autos, para se aferir a existência de constrangimento 

ilegal, valendo ressaltar que o pedido liminar se confunde com o próprio 

mérito, o qual deverá ser apreciado em momento oportuno, por ocasião do 

julgamento definitivo do recurso, pelo Colegiado da Quinta Turma.

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Devidamente instruídos, encaminhem-se os autos ao Ministério 

Público Federal. 
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Publique-se. Intime-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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